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ATOS DO PODER EXECUTIVO
SEÇÃO I

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

DO LOTEAMENTO FECHADO
Art. 1º  Para fins desta Lei, define-se como loteamento fechado, 
àquele dotado de acessos privativos, caracterizados pela edificação 
de muros delimitadores ou outro sistema de vedação admitido pela 
autoridade municipal (alambrados, cercas vivas, cercas de arame e 
outros), no todo ou em parte de seu perímetro, em áreas públicas 
previamente determinadas através de concessão de uso, sendo-lhe 
permitido controlar o acesso de pessoas e veículos, salvo de 
autoridades e servidores municipais, estaduais ou federais, quando 
no exercício de suas funções, ou outros a eles equiparados.

Art. 3º  Será permitida a implantação de loteamentos fechados em 
áreas declaradas como “zona urbana”, “zona de expansão urbana” ou 
“zona de urbanização específica”, implementadas ou não com 
infraestrutura, desde que respeitadas as considerações urbanísticas, 
ambientais e do impacto que possa haver sobre a estrutura urbana, 
estas definidas e determinadas pelo órgão municipal competente, 
que poderá exigir outras obras de infraestrutura constantes em 
legislação específica.

§ 2º  Fica vedada a concessão de direito real de: uso mencionada no 
caput deste artigo, sobre a área institucional, que a critério da 
municipalidade, tendo em vista a localização do empreendimento e o 
interesse público, exigir sua localização extramuros em área contígua 
ou não ao loteamento.

Art. 4º  As áreas públicas dos loteamentos fechados deverão 
corresponder as determinadas por lei ou decreto federal, estadual e 
municipal, bem como em atos administrativos normativos.

Art. 6º  Havendo a aprovação do loteamento fechado na forma 
instituída nesta Lei, será concedido ao loteador ou à pessoa jurídica 
legalmente constituída, representativa ou titular dos direitos de 
propriedade dos respectivos lotes, sem qualquer tipo de custo para o 
Município, seja de que natureza for, tão somente o direito real de uso 
das áreas destinadas e integrantes ao domínio do poder público, a ser 
lavrado em instrumento público e registrado no órgão competente.

Art. 7º  Em caso de indeferimento do pedido de aprovação, o 
Departamento de Planejamento, Obras, Serviços e Engenharia ou 
outro competente, deverá apresentar as razões técnicas 
devidamente fundamentadas.

Art. 5º  Os interessados deverão fazer constar na solicitação do 
pedido de diretrizes municipais, sua intenção específica na 
implantação desta modalidade de loteamento e submeter os 
respectivos projetos à apreciação dos órgãos competentes.

§ 1º  Poderá, entretanto, a critério da municipalidade, desde que haja 
interesse público, ser concedido ao loteador, a possibilidade de 
efetuar doação de área não contígua ao loteamento, destinada à 
implantação de áreas institucionais.

Art. 8º  A outorga da concessão de direito real de uso, pelo Município, 
de que trata a presente Lei, será formalizada por Decreto do Poder 
Executivo, instrumentalizada por escritura pública e deverá ser 
registrada no órgão competente e, averbada juntamente com a 
documentação do registro do loteamento, devendo constar 
expressamente todos os encargos, obrigações e direitos relativos à 
manutenção e conservação dos bens públicos em causa.

Art. 11.  Quando da descaracterização do loteamento fechado com a 
abertura ao uso público das áreas objeto da concessão, as mesmas 
passarão a reintegrar normalmente o sistema viário e de 
equipamentos públicos do Município, bem como as benfeitorias 
nelas executadas, sem qualquer ônus para a municipalidade, seja de 
que natureza for.
Parágrafo único.  Em ocorrendo a hipótese constante do caput deste 
artigo, poderá, ainda, o Município, notificar os proprietários dos lotes 
a realizarem, às suas expensas, a retirada das benfeitorias que por ela 
forem indicadas formalmente, sendo que, não atendido no prazo 
determinado, será feita pela municipalidade, que procederá a 
cobrança devida para o ressarcimento das despesas, em face do 
loteador e/ou pessoa jurídica legalmente constituída para 
representar os direitos de propriedade dos lotes e/ou dos titulares de 
domínio dos lotes integrantes do loteamento.

Art. 9º  O loteador ou pessoa jurídica legalmente constituída titular 
ou representativa dos direitos de propriedade dos respectivos lotes, 
poderá, a fim de cumprir a manutenção e conservação dos bens e 
equipamentos públicos, a seu encargo e sob sua guarda e 
responsabilidade, firmar convênios ou contratar com órgãos do 
poder público ou entidades privadas.

Art. 12.  O loteamento fechado em áreas declaradas como “zona de 
expansão urbana” ou “zona de urbanização especial”, não estando 
este anexo à “zona urbana”, com seu sistema de esgotamento de 
resíduos sólidos domiciliares, através de fossas sépticas, filtros 
anaeróbicos e sumidouros, deverão atender às normas técnicas 
inerentes, exaradas pelos órgãos técnicos responsáveis, de todos os 
âmbitos.
Art. 13.  Nas vias de acesso ao interior do loteamento deverá, 
obrigatoriamente, ser fixado em lugar visível, placas com os seguintes 
dizeres: “Concessão de Direito Real de Uso das Áreas Públicas, 
regulamentada pelo Decreto nº ......, de ... de ...... de ......., nos termos 
da Lei Complementar Municipal nº ......, de ... de ...... de .......”.
CAPÍTULO II

Art. 10.  Se por qualquer motivo o titular do direito real de uso das 
áreas públicas deixar de efetuar a manutenção/conservação ou de 
executar dos serviços inerentes às áreas concedidas, ou ainda, 
ocorrer desvirtuamento da utilização das mesmas, o Município 
assumi-los-á, ficando rescindida de pleno direito a concessão do 
direito real uso de que trata esta Lei.

DO FECHAMENTO DO DISTRITO INDUSTRIAL

Art. 16.  As despesas com a aplicação da presente Lei Complementar 
serão cobertas com os recursos constantes de dotações 
orçamentárias próprias do orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 15.  Os casos omissos ou excepcionais, não previstos na presente 
Lei, serão deliberados pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente – CONDEMA, instituído pela Lei Municipal n.º 2.065, de 
27/04/2017 e pelo Conselho de Desenvolvimento Urbano – CDU (a 
ser instituído por lei), e decididos pelo Poder Executivo.

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal

Chefe de Gabinete

Art. 14.   Fica permitida a alteração do loteamento “Distrito 
Industrial”, situado em zona urbana deste Município de Ibirarema, na 
Rua Francisco José da Silva Onça, objeto da Matrícula n.º 4.775, do 
Registro de Imóveis da Comarca de Palmital, para loteamento 
fechado, como dispõe a presente Lei, assim, o Poder Público 
Municipal fica autorizado a conceder o direito real de uso das áreas 
destinadas ao domínio público que estejam inseridas no referido 
loteamento, na forma prevista na presente Lei ou em Lei específica 
para tanto.

Art. 17.  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação.

LEI Nº 2.248, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.
“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA CONCEDER 
SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO DA SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA DE OURINHOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Prefeito Municipal

Parágrafo único.  A subvenção de que trata este artigo será concedida 
para que a Associação da Santa Casa de Misericórdia de Ourinhos 
realize os serviços de cirurgias eletivas hospitalares e procedimentos 
ambulatoriais eletivos (pequenas cirurgias) aos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, encaminhados pelo município de Ibirarema.
Art. 2º  A subvenção social a que se refere o artigo anterior, será 
repassada de acordo com o programa de desembolso de caixa da 
municipalidade, não podendo ser redistribuída para outras 
entidades, congêneres ou não.

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 3º  A Associação da Santa Casa prestará contas dos recursos 
repassados pelo Município, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após o encerramento do exercício financeiro, em conformidade 
com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Art. 4º  Caso a Associação da Santa Casa deixe de prestar contas nos 
termos do que dispõe o artigo anterior ou receba parecer 
desfavorável emitido pelo Contador da Prefeitura e/ou Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo quanto a sua aprovação, ficará 
impedida de receber novas subvenções até que se regularize tal 
situação.
Art. 5º  Para o recebimento mensal da subvenção de que trata esta 
Lei, a associação beneficiária, deverá, obrigatoriamente, apresentar 
prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Débitos referente ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa; e, outras a que estiver sujeita, sob 
pena de ficar impedida de receber os recursos até sua regularização.
Parágrafo único.  Ressalva-se a possibilidade de apresentação de 
certidão positiva, com efeitos de negativa.

Art. 1º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, nos termos do 
disposto no artigo 16, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964,  autorizada a conceder subvenção social à Associação da Santa 
Casa de Misericórdia de Ourinhos, pessoa jurídica de direito privado, 
associação civil sem fins econômicos, com CNPJ nº 53.412.144/0001-
11, localizada na Rua Dom Pedro I, nº 716, na cidade de Ourinhos, 
Estado de São Paulo, no valor mensal de até R$ 12.500,00 (doze mil e 
quinhentos reais), para os meses de fevereiro a dezembro de 2019.

Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção social a que se 
refere esta Lei, serão cobertas com os recursos constantes de 
dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, 
suplementadas, se necessário.
Art. 7º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2019.

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ

Chefe de Gabinete

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

DIRCEU ALVES DA SILVA

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

“AUTORIZA A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA A 
CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL À ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA IMAC. CONCEIÇÃO DE CÂNDIDO MOTA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

LEI Nº 2.249, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica a Prefeitura do Município de Ibirarema, nos termos do 
disposto no artigo 16, parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964,  autorizada a conceder subvenção social à 
Associação de Caridade da Santa Casa de Misericórdia Imac. 
Conceição de Cândido Mota, pessoa jurídica de direito privado, 
associação civil sem fins econômicos, com CNPJ nº 50.832.898/0001-
32, localizada na Rua Alberto Scudeller, nº 12, Parque Lourival, na 
cidade de Cândido Mota, Estado de São Paulo, no valor mensal de até 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), para os meses de fevereiro a dezembro 
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Art. 3º  A Associação da Santa Casa prestará contas dos recursos 
repassados pelo Município, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após o encerramento do exercício financeiro, em conformidade 
com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo único.  Ressalva-se a possibilidade de apresentação de 
certidão positiva, com efeitos de negativa.

Art. 2º  A subvenção social a que se refere o artigo anterior, será 
repassada de acordo com o programa de desembolso de caixa da 
municipalidade, não podendo ser redistribuída para outras 
entidades, congêneres ou não.

Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

de 2019.
Parágrafo único.  A subvenção de que trata este artigo será concedida 
para que a Associação de Caridade da Santa Casa de Misericórdia 
Imac. Conceição de Cândido Mota realize os serviços de cirurgias 
eletivas hospitalares e procedimentos ambulatoriais eletivos 
(pequenas cirurgias) aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, 
encaminhados pelo município de Ibirarema.

Art. 4º  Caso a Associação da Santa Casa deixe de prestar contas nos 
termos do que dispõe o artigo anterior ou receba parecer 
desfavorável emitido pelo Contador da Prefeitura e/ou Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo quanto a sua aprovação, ficará 
impedida de receber novas subvenções até que se regularize tal 
situação.
Art. 5º  Para o recebimento mensal da subvenção de que trata esta 
Lei, a associação beneficiária, deverá, obrigatoriamente, apresentar 
prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Débitos referente ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa; e, outras a que estiver sujeita, sob 
pena de ficar impedida de receber os recursos até sua regularização.

Art. 6º As despesas com a concessão da subvenção social a que se 
refere esta Lei, serão cobertas com os recursos constantes de 
dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, 
suplementadas, se necessário.
Art. 7º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2019.

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 
convênio e posteriores termos aditivos com o Serviço Social da 
Indústria – SESI – SP, objetivando estabelecer cooperação técnica e 
financeira, para a implantação de sistema de ensino e atividades 
complementares nas escolas municipais de Ibirarema.

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO 
COM O SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – SESI – SP” E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

“ALTERA O VALOR MENSAL DA SUBVENÇÃO SOCIAL A SER 
CONCEDIDO AO LAR “PADRE ADOLFO EMMERICH” DE IBIRAREMA, 
PARA OS MESES DE MARÇO A DEZEMBRO DE 2019 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

Art. 2º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento, 
suplementadas, se necessário.

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Chefe de Gabinete

Art. 3º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

DIRCEU ALVES DA SILVA

LEI Nº 2.250, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Chefe de Gabinete

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal

DIRCEU ALVES DA SILVA

LEI Nº 2.251, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  O valor mensal da subvenção social de que trata o artigo 1º, da 
Lei Municipal nº 2.243, de 12 de dezembro de 2018, para os meses de 
março a dezembro de 2019, passará a ser de até R$ 5.500,00 (cinco 
mil e quinhentos reais).
Art. 2º  As despesas com a concessão da subvenção social a que se 
refere esta Lei, serão cobertas com os recursos constantes de 

DIRCEU ALVES DA SILVA

Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeito Municipal

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

LEI Nº 2.252, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019. 

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Chefe de Gabinete

Parágrafo único.  O crédito autorizado neste artigo será coberto com 
os recursos resultantes da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente, na forma prevista no inciso III, 
do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
no valor de R$ 10.812,96 (dez mil, oitocentos e doze reais e noventa e 
seis centavos):
10.301.0114.2152.0000 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
SAÚDE

Art. 1º  Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA, do quadriênio 2018 a 2021, aprovado pela Lei Municipal 
nº 2.084, de 30 de junho de 2017 e na LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração do Orçamento 
Municipal para o exercício de 2019, aprovada pela Lei Municipal nº 
2.212, de 26 de junho de 2018, junto ao programa governamental 
0114 – GESTÃO EM SAÚDE – do Departamento de Saúde e Assistência 
Social (Fundo Municipal de Saúde), a ação relativa a ampliação do 
almoxarifado da Unidade Básica de Saúde - UBS, no valor de R$ 
10.812,96 (dez mil, oitocentos e doze reais e noventa e seis centavos), 
como contrapartida municipal, referente ao convênio celebrado com 
o Ministério da Saúde (Fundo Nacional de Saúde). 

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

Art. 2º  Os recursos necessários para a implementação da ação 
incluída no programa governamental de que trata o artigo anterior, 
serão os provenientes do Tesouro Municipal, como contrapartida, no 
valor de R$ 10.812,96 (dez mil, oitocentos e doze reais e noventa e 
seis centavos), com redução parcial do programa governamental 
0114 – GESTÃO EM SAÚDE (Manutenção do Departamento de 
Saúde), no valor de R$ 10.812,96 (dez mil, oitocentos e doze reais e 
noventa e seis centavos).

“DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA 
GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PLANO PLURIANUAL E DA LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E, ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado abrir na Contadoria da 
Prefeitura do Município de Ibirarema, junto ao Departamento de 
Saúde e Assistência Social (Fundo Municipal de Saúde), um Crédito 
Adicional Especial, no valor de R$ 10.812,96 (dez mil, oitocentos e 
doze reais e noventa e seis centavos), na forma dos artigos 42 e 43, da 
Lei Federal nº 4.320/64, para ocorrer com as despesas da ação 
relativa a ampliação do almoxarifado da Unidade Básica de Saúde - 
UBS, referente ao convênio celebrado com o Ministério da Saúde 
(Fundo Nacional de Saúde).

(192) 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Física........................ R$     10.812,96

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Art. 4º  A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta Lei, 
será feita no ato que abrir o respectivo crédito, na forma do artigo 46, 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Chefe de Gabinete

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

LEI Nº 2.253, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019. 

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Prefeito Municipal

Art. 1º  Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA, do quadriênio 2018 a 2021, aprovado pela Lei Municipal 
nº 2.084, de 30 de junho de 2017 e na LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração do Orçamento 
Municipal para o exercício de 2019, aprovada pela Lei Municipal nº 
2.212, de 26 de junho de 2018, junto ao programa governamental 

DIRCEU ALVES DA SILVA

THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

“DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA 
GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PLANO PLURIANUAL E DA LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E, ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, 
suplementadas, se necessário.
Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1º de março de 2019.

Parágrafo único.  O crédito autorizado neste artigo será coberto com 
os recursos resultantes do superávit financeiro apurado no balanço 
patrimonial do exercício de 2018, na forma do que dispõe o inciso I, 
do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Chefe de Gabinete

0110 – GESTÃO DO ENSINO APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA – do 
Departamento de Educação e Esporte, a ação relativa a obra de 
Construção de Creche Municipal, na Rua Silvio Venério Muraro, no 
valor de R$ 537.136,83 (quinhentos e trinta e sete mil, cento e trinta e 
seis reais e oitenta e três centavos), como contrapartida municipal, 
referente ao convênio com o Governo Estadual, por meio da 
Secretaria da Educação e da Fundação para o Desenvolvimento da 
Educação – FDE, Processo nº 2.401/2014. 
Art. 2º  Os recursos necessários para a implementação da ação 
incluída no programa governamental de que trata o artigo anterior, 
serão os provenientes do Tesouro Municipal, como contrapartida ao 
convênio, no valor de R$ 537.136,83 (quinhentos e trinta e sete mil, 
cento e trinta e seis reais e oitenta e três centavos), com utilização do 
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 
2018.
 Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado abrir na Contadoria da 
Prefeitura do Município de Ibirarema, junto ao Departamento da 
Educação e Esporte, um Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
537.136,83 (quinhentos e trinta e sete mil, cento e trinta e seis reais e 
oitenta e três centavos), na forma dos artigos 42 e 43 da Lei Federal nº 
4.320/64, para ocorrer com as despesas da contrapartida municipal 
referente a ação relativa a execução de obra de Construção de Creche 
Municipal, na Rua Silvio Venério Muraro, em convênio com o 
Governo Estadual, por meio da Secretaria da Educação e da Fundação 
para o Desenvolvimento da Educação – FDE, Processo nº 2401/2014.

Art. 4º  A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta Lei, 
será feita no ato que abrir o respectivo crédito, na forma do artigo 46, 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA

“AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA GOVERNAMENTAL 
CONSTANTE DO PLANO PLURIANUAL E DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS E ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E, 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

LEI Nº 2.254 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019. 

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA, do quadriênio 2018 a 2021, aprovado pela Lei Municipal 
nº 2.084, de 30 de junho de 2017 e na LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração do Orçamento 
Municipal para o exercício de 2019, aprovada pela Lei Municipal nº 
2.212, de 26 de junho de 2018, junto ao programa governamental 
0109 – GESTÃO AGROPECUÁRIA E ABASTECIMENTO  – Departamento 
de Agricultura e Abastecimento, a ação relativa a adequação com a 
supressão e adição de alguns serviços, referente a reforma do 
Matadouro Municipal, no valor de R$ 7.273,98 (sete mil, duzentos e 
setenta e três reais e noventa e oito centavos), como contrapartida 
municipal, referente ao convênio celebrado com o Governo do 
Estado de São Paulo, por meio da Casa Civil.
Art. 2º  Os recursos necessários para a implementação da ação 
incluída no programa governamental de que trata o artigo anterior, 
serão os provenientes do Tesouro Municipal, no valor de R$ 7.273,98 
(sete mil, duzentos e setenta e três reais e noventa e oito centavos), 
com redução parcial do programa governamental 0109 – GESTÃO 
AGROPECUÁRIA E ABASTECIMENTO (Manutenção do Departamento 
de Agricultura e Abastecimento). 

20.606.0109.2134.0000 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

Art. 4º  A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta Lei, 

Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado abrir na Contadoria da 
Prefeitura do Município de Ibirarema, junto ao Departamento de 
Agricultura e Abastecimento, um Crédito Adicional Especial, no valor 
de R$ 7.273,98 (sete mil, duzentos e setenta e três reais e noventa e 
oito centavos), na forma dos artigos 42 e 43 da Lei Federal nº 
4.320/64, para ocorrer com as despesas da ação relativa a adequação 
com a supressão e adição de alguns serviços, referente a reforma do 
Matadouro Municipal, em convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio da Casa Civil.
Parágrafo único.  O crédito autorizado neste artigo será coberto com 
os recursos resultantes da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente, na forma prevista no inciso III, 
do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
no valor de R$ 7.273,98 (sete mil, duzentos e setenta e três reais e 
noventa e oito centavos):

(087) 3.1.90.11.00 – Vencimentos e vantagens fixas – Pessoal 
Civil..................... R$      7.273,98

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
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será feita no ato que abrir o respectivo crédito, na forma do artigo 46 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

Prefeito Municipal

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

DIRCEU ALVES DA SILVA

“AUTORIZA A INCLUSÃO DE AÇÃO EM PROGRAMA GOVERNAMENTAL 
CONSTANTE DO PLANO PLURIANUAL E DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS E ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E, 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 2º  Os recursos necessários para a implementação da ação 
incluída no programa governamental de que trata o artigo anterior, 
serão os provenientes do Tesouro Municipal, no valor de R$ 
59.453,17 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e três 
reais e dezessete centavos), com redução parcial do programa 
governamental 0102 – GESTÃO ADMINISTRATIVA–FINANCEIRA 
(reserva de contingência executivo). 

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

LEI Nº 2.255, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019. 

Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado abrir na Contadoria da 
Prefeitura do Município de Ibirarema, junto ao Departamento de 
Saúde e Assistência Social, um Crédito Adicional Especial, no valor de 
R$ 59.453,17 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e três 
reais e dezessete centavos), na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 
Federal nº 4.320/64, para ocorrer com as despesas da contrapartida 
municipal da Ação: conclusão da obra de construção da Unidade 
Básica de Saúde – UBS –, no Jardim Silvio Ziglio, em convênio com o 
Ministério da Saúde.

99.999.0128.0109.0000 – Reserva de Contingência Executivo
( 0 3 0 )  9 . 9 . 9 9 . 9 9 . 0 0  –  R e s e r v a  d e  
Contingência........................................................ R $      
59.453,17

Parágrafo único.  O crédito autorizado neste artigo será coberto com 
os recursos resultantes da anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente, na forma prevista no inciso III, 
do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
no valor de R$ 59.453,17 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e 
cinquenta e três reais e dezessete centavos):

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Art. 4º  A classificação da despesa de que trata o artigo 3º desta Lei, 
será feita no ato que abrir o respectivo crédito, na forma do artigo 46 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal

Chefe de Gabinete

Art. 5º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

Art. 1º  Fica incluído no PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 
IBIRAREMA, do quadriênio 2018 a 2021, aprovado pela Lei Municipal 
nº 2.084, de 30 de junho de 2017 e na LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS que orientou a elaboração do Orçamento 
Municipal para o exercício de 2019, aprovada pela Lei Municipal nº 
2.212, de 26 de junho de 2018, junto ao programa governamental 
0112 – GESTÃO EM ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE  – Departamento de 
Saúde e Assistência Social, a Ação: conclusão da obra de construção 
da Unidade Básica de Saúde – UBS –, no Jardim Silvio Ziglio, no valor 
de R$ 59.453,17 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e 
três reais e dezessete centavos), como contrapartida municipal, 
referente ao convênio celebrado com o Ministério da Saúde.

04.122.0102.2103.0000 – MANUTENÇÃO DA GESTÃO FINANCEIRA - 
ADMINISTRATIVA

Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.256, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.
“APROVA O CALENDÁRIO DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2019”.

DIRCEU ALVES DA SILVA

Art. 1º  Fica aprovado o Calendário de Eventos do Município de 
Ibirarema, para o exercício de 2019, englobando programações 
culturais, cívicas, desportivas e outras, conforme Programação de 
Atividades, a seguir:

01 a 05  I b i r a f o l i a    

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

DATA  E V E N T O   
    

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

MÊS DE MARÇO

14  Escolha da Rainha do Evento Ibirarema 
Rodeio Fest 2019                                      

19  Encenação da Paixão, Morte e 
Ressurreição de Nosso Senhor Jesus Cristo

DATA  EVENTO  

  
MÊS DE ABRIL
DATA  E V E N T O   
    

DATA  E V E N T O   
    

MÊS DE SETEMBRO

07  D e s f i l e  C í v i c o   
             

14  F e s t a  d a  L i n g u i ç a  
  
22  Resgate
MÊS DE OUTUBRO

MÊS DE NOVEMBRO

21 a 24  Ibirarema Rodeio Fest

DATA  EVENTO  
MÊS DE DEZEMBRO

31  Show da Virada
§ 1º  O Poder Executivo determinará por Decreto, na época 
apropriada o local de realização de cada um dos eventos.
§ 2º  Se necessário for, o Poder Executivo autorizará por Decreto  a 
alteração de datas e locais dos eventos aprovados por esta Lei.

19  Ame Ibirarema

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado, ainda, a empenhar 
despesas necessárias para realizar os eventos, inclusive divulgação, 
premiação, estadia, alojamento, alimentação e, outras despesas 
afins.
Art. 3º  Os eventos de que trata esta Lei poderão ser promovidos 
exclusivamente pelo Poder Executivo ou em parceria com entidades 
privadas e/ou beneficentes, inclusive mediante o repasse de recursos 
financeiros, ou ainda mediante delegação a  terceiros, através de 
processo licitatório, se necessário.

12  Festa do Dia das Crianças

Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento, 
suplementadas, se necessário.

DATA  EVENTO  

30  1º Corrida de rua

30  Aniversário de Ibirarema
30  Terra do Natal

01  3º Desafio de Mountain Bike
21  Show de Natal

Art. 3º  As despesas com a aplicação desta Lei serão cobertas com 
recursos constantes de dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

Prefeito Municipal

DIRCEU ALVES DA SILVA

Chefe de Gabinete

“CONCEDE REAJUSTE AOS SALÁRIOS-BASES DOS EMPREGADOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AUTÁRQUICA, 
DOS CONSELHEIROS TUTELARES E DOS PENSIONISTAS DE 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO E, ABONO SALARIAL AOS 
SERVIDORES DO QUADRO DOS EMPREGADOS DO MAGISTÉRIO 
PÚBLICO DO MUNICÍPIO (QM) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Prefeito Municipal

DIRCEU ALVES DA SILVA

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

LEI Nº 2.257, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.

Art. 5º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica concedido um reajuste de 5% (cinco por cento) sobre os 
salários-bases dos empregados públicos municipais da 
Administração Direta e Autárquica, dos Conselheiros Tutelares e dos 
Pensionistas de responsabilidade do município de Ibirarema.

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Art. 2º  Fica concedido aos Empregados do Quadro do Magistério 
Público do Município (QM), um abono salarial de R$ 100,00 (cem 
reais) a partir do dia 1º de dezembro de 2019, com sua incorporação 
nos salários-bases a partir de 1º de janeiro de 2020.

Art. 4º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 1º de março de 2019.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.258, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.

I – a capinagem mecânica e/ou manual, roçagem do mato mecânica 
e/ou manual, eventualmente crescido no terreno;

II – a qualificação do infrator ou infratores e, se existirem, das 
testemunhas presenciais e denunciantes;

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Art. 1º  Os proprietários ou possuidores a qualquer título de terrenos 
baldios, são obrigados a mantê-los, permanentemente, capinados, 
roçados, drenados e limpos de entulhos, detritos e lixos, com vistas à 
preservação da saúde pública.

II – remoção de entulhos, detritos e lixos que estejam depositados no 
terreno baldio.
Parágrafo único.  Fica proibido o emprego de fogo como forma de 
limpeza da vegetação, do lixo ou de quaisquer detritos e objetos, nos 
imóveis edificados e não edificados.

Art. 6º  Constatada pela fiscalização a existência de terreno baldio 
que infrinja ao disposto no art. 1º desta Lei, será lavrado o 
competente Auto de Infração.

Art. 3º    Para efeitos desta Lei, entende-se por limpeza de terrenos:

Art. 4º  Qualquer munícipe poderá reclamar por escrito, através de 
requerimento endereçado ao Chefe do Poder Executivo ou pela 
Ouvidoria Municipal, a existência de terrenos baldios que necessitem 
de limpeza, cuja reclamação deverá ser comprovada por Fiscal do 
Município.

Parágrafo único.  Do Auto de Infração, lavrado com clareza, sem 
omissões e abreviaturas, sem entrelinhas ou rasuras, não ressalvas, 
constarão obrigatoriamente:
I – a menção do local, data e hora da lavratura;

“DISPÕE SOBRE A LIMPEZA DE TERRENOS BALDIOS NA ÁREA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 10.  A notificação será feita por edital, quando o proprietário ou 
possuidor do imóvel a qualquer título não for identificado, não for 
encontrado ou recusar-se a receber a intimação.

Art. 2º  Para efeitos desta Lei, entende-se por terrenos baldios, os 
terrenos sem construções, os terrenos com construções e 
desabitados, os imóveis e os terrenos que embora habitados, 
permaneçam sujos, colocando em risco a saúde da vizinhança.
Parágrafo único.  Não será permitida em qualquer outra hipótese a 
existência de terrenos cobertos de matos ou servindo de depósito de 
entulhos, detritos e lixos.

Art. 5º  A fiscalização será exercida por Fiscal do Município, que ficará 
incumbido de realizar inspeções, lavrar notificações, autuar e multar, 
além de outros procedimentos administrativos que se tornarem 
necessários.

III – a localização do imóvel e a descrição do fato e dos elementos que 
caracterizam a infração;
IV – o dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada;

VI – nome legível e assinatura da autoridade fiscal que constatou a 
infração e lavrou o Auto.

§ 2º  Os artigos 1º e 3º desta lei deverão estar impressos na 
notificação emitida pelo órgão competente.

Art. 9º  O proprietário ou possuidor a qualquer título do terreno 
baldio será considerado regularmente notificado mediante:
I – notificação por escrito e pessoalmente ao infrator, quando feita 
pelo fiscal competente;

V – a intimação do autuado, quando for possível;

Art. 8º  Quando o notificado tomar as providências exigidas, fica ele 
obrigado a comunicar o setor competente do Município, para que 
efetue nova vistoria no local e ateste a execução do serviço em 
campo, o que deverá constar na própria notificação.

III – notificação por edital público publicada no Diário Oficial do 
Município de Ibirarema.

Art. 7º  Lavrado o presente Auto de Infração o proprietário do imóvel 
ou possuidor a qualquer título será notificado para proceder a 
limpeza do terreno baldio, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de aplicação de multa.

II – notificação por via postal com aviso de recebimento (AR);

§ 1º  O prazo fixado para limpeza do terreno baldio é improrrogável.

Art. 11. Esgotado o prazo inicial o mesmo estará sujeito à multa de 25 
(vinte e cinco) Unidades Fiscais do Município – UFM.

§ 1º  O infrator não poderá opor qualquer resistência à execução dos 
serviços referido neste artigo, por parte do  Município, sob pena de se 
requerida força policial e/ou autorização judicial.
§ 2º  Em caso de terreno não habitado, cercado por qualquer 
modalidade de construção, poderá o Município, através do 
Departamento de Obras, Serviços, Engenharia e Projetos, efetuar 
rompimento do cadeado ou outro tipo de tranca/lacre, podendo 
ainda, proceder o rompimento de qualquer obstáculo (muro e/ou 
cerca) para efetuar o serviço, objeto da notificação.
§ 3º  Caso seja efetivado qualquer das medidas do § 2º deste artigo, o 
Município de Ibirarema, não será obrigado a reparar ou restituir em 
valores qualquer dano causado, mediante prévia notificação.

Art. 12.  Findo o prazo, fica o Município autorizado a executar os 
serviços através do Departamento de Obras, Serviços, Engenharia e 
Projetos, sem prévio aviso ou interpelação e sem qualquer direito a 
reclamações, ficando o proprietário do respectivo terreno baldio 
obrigado a ressarcir ao erário municipal as despesas efetuadas ou 
contratar empresas, correndo as respectivas despesas por conta do 
proprietário ou possuidor do imóvel.

§ 4º  Os valores dos serviços realizados serão fixados por Decreto do 
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 Diário produzido pela Imprensa Oficial do Município de Ibirarema sob a lei nº 1.946, de 04 de dezembro de 2015. 

Poder Executivo Municipal.
Art. 13.  Concluídos os trabalhos pelo Município, o infrator será 
notificado a efetuar o pagamento do débito no prazo máximo de 30 
(trinta) dias.

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

Prefeito Municipal

O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

Art. 2º  Nos termos do artigo 3º, da Lei Municipal número 2.023, de 
19 de setembro de 2016, aos subsídios dos agentes políticos da 
Câmara Municipal de Ibirarema, a título de revisão de perdas 
pecuniárias, fica aplicado parcialmente o total acumulado da 
inflação, à razão de 5,00 % (cinco por cento) apontado através do 
índice do IGPM/FGV apurado entre o período de 01 de janeiro de 
2017 a 31 de janeiro de 2019, demonstrados em anexo nesta Lei.

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ

Art. 5º  Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 16.  O Chefe do Poder Executivo Municipal editará Decreto no 
prazo de 60 (sessenta) dias, fixando os valores relativos aos serviços a 
serem executados pelo Município com base nesta Lei, tanto para a 
capinagem e/ou roçada manual/mecânica em metro quadrado, 
quando for o caso, bem como para a retirada de entulhos, detritos e 
lixos depositados impropriamente por metro cúbico. 

FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema decretou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 14.  O débito não pago nos prazos previstos nesta Lei será inscrito 
em dívida ativa e processada a cobrança via administrativa e/ou 
judicial ou efetivação de protesto, acrescido de juros de mora e 
correção monetária, nos termos da Lei.

Parágrafo único.  Nos valores fixados na forma deste artigo, deverão 
estar computadas as despesas com a remoção dos rejeitos da 
capinação e/ou roçada e limpeza.

Parágrafo único.  Se o pagamento não se realizar no prazo 
determinado, o mesmo estará sujeito à multa de 20% (vinte por 
cento).

Art. 15.  Para efeitos desta Lei, os prazos serão contínuos, excluindo-
se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Art. 17.  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento, 
suplementadas, se necessário.

Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.259, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019.

Art. 18.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

DIRCEU ALVES DA SILVA

“DISPÕE SOBRE CORREÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS E DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE IBIRAREMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1º  Fica concedido aos servidores públicos da Câmara Municipal 
de Ibirarema ocupantes de cargos de provimento efetivo, em 
comissão e em regime de cessão, o reajuste salarial de 5,00% (cinco 
por cento) correspondente à parte das perdas salariais apurada pelo 
índice IGPM/FGV, do período de 01 de março de 2017 a 31 de janeiro 
de 2019, demonstrados em anexo nesta Lei, nos termos da Lei 
Municipal número 1.416, de 03/10/2005, alterada pela Lei Municipal 
número 1.794, de 22/04/2014, do § 3º, do art. 65, da Lei Orgânica do 
Município de Ibirarema e do inciso X, do art. 37, da Constituição 
Federal.

Art. 3º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações próprias do orçamento vigente, suplementadas, 
se necessário.
Art. 4º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 1º de março de 2019.

DECLARAÇÃO
DECLARAMOS para os devidos fins de Direito e para que produza 
todos os efeitos legais, que a correção dos vencimentos dos 
servidores e dos subsídios dos agentes políticos concedida através 
desta Lei, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual, bem como compatibilidade com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianual e a Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada e 
afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de costume, 
bem como publicada no Diário Oficial do Município de Ibirarema e 
disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.

ANEXO I

DIRCEU ALVES DA SILVA

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

Prefeito Municipal

Chefe de Gabinete

ÍNDICE IGPM – FGV – Período de 01/01/2017 a 31/01/2019

Ref.: Edital de Pregão n.° 04/2019 - Processo n.° 04/2019
De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 04/2019 - Processo n.º 04/2019, que objetiva 
a AQUISIÇÃO DE LEITE PASTEURIZADO, realizado conforme Ata de 
Sessão Pública, desta data, com a presença do Pregoeiro Oficial e da 
Equipe de Apoio desta Prefeitura Municipal de Ibirarema, 
HOMOLOGO todo o procedimento realizado que adjudicou o objeto 
deste Pregão à empresa FATTORIA DO ALIMENTO LTDA ME, com valor 
de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), para pagamento na 
condição estabelecida no item 11.2 da cláusula XI do edital de 
licitação. Ibirarema, em 17 de janeiro de 2019. THIAGO ANTONIO 

“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”

THIAGO ANTONIO BRIGANÓ – Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Ref.: Edital de Pregão n.° 01/2019 - Processo n.° 01/2019

Prefeitura do Município de Ibirarema, 13 de fevereiro de 2019.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

Ref.: Edital de Pregão n.° 02/2019 - Processo n.° 02/2019
De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 02/2019 - Processo n.º 02/2019, que objetiva 
o registro de preços para AQUISIÇÃO DE PÃES, realizado conforme Ata 
de Sessão Pública, do dia 16/01/2019, com a presença do Pregoeiro 
Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura Municipal de Ibirarema, 
HOMOLOGO todo o procedimento realizado que ADJUDICOU os: 
item 01 à empresa Denise de Cássia Oliveira-ME, com valor de R$ 
67.760,00 (sessenta e sete mil, setecentos e sessenta reais); item 02 à 
empresa J de Oliveira Brandão-ME, com valor de R$ 48.400,00 
(quarenta e oito mil e quatrocentos reais); item 03 à empresa A F 
Barbosa Alves - ME, com valor de R$ 19.580,00 (dezenove mil, 
quinhentos e oitenta reais). Valor total da licitação R$ 135.740,00 
(cento e trinta e cinco mil, setecentos e quarenta reais). Ibirarema, 
em 19 de fevereiro de 2019. THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito 
Municipal

“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”
Ref.: Edital de Pregão n.° 03/2019 - Processo n.° 03/2019 
De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 03/2019 - Processo n.º 03/2019, que objetiva 
a AQUISIÇÃO DE GÁS GLP - RECARGAS, realizado conforme Ata de 
Sessão Pública, do dia 16/01/2019, com a presença do Pregoeiro 
Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura Municipal de Ibirarema, 
HOMOLOGO todo o procedimento realizado que ADJUDICOU o item 
01 à empresa MAURO CEZAR DE OLIVEIRA IBIRAREMA ME, com o 
valor total de R$ 4.758,60 (quatro mil, setecentos e cinquenta e oito 
reais e sessenta centavos); e o item 02 do objeto deste Pregão a 
empresa COMÉRCIO DE GÁS DONÁ DE CANDIDO MOTA LTDA, com 
valor total de R$ 21.200,00 (vinte e um mil e duzentos reais). Valor 
total da licitação R$ 25.958,60 (vinte e cinco mil, novecentos e 
cinquenta e oito reais e sessenta centavos), para pagamento na 
condição estabelecida no item 11.2 da cláusula XI do edital de 
licitação. THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal

“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 01/2019 - Processo n.º 01/2019, que objetiva 
o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA O 
ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIPAL, realizado conforme Ata de 
Sessão Pública, do dia 16/01/2019, com a presença do Pregoeiro 
Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura Municipal de Ibirarema, 
HOMOLOGO todo o procedimento realizado que ADJUDICOU os itens 
01, 02 e 03 a empresa CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS 
LTDA, com percentual de 5% de desconto sobre o preço médio da 
tabela de consumidor da Agência Nacional de Petróleo – ANP, 
referencia do município de Assis/SP. Ibirarema, em 16 de janeiro de 
2019. THIAGO ANTONIO BRIGANÓ- Prefeito Municipal

“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”

Ref.: Edital de Pregão n.° 07/2019- Processo n.° 07/2019

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 06/2019 - Processo n.º 06/2019, que objetiva 
o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR E DE 
ESCRITÓRIO P1, Ante a fundamentação fática e jurídica cabalmente 
declinada pelo Pregoeiro que conduziu o presente certame, decido, 
com fulcro no art. 49, da Lei 8.666/93, pela REVOGAÇÃO do presente 
processo licitatório, precipuamente em razão de divergência na 
inserção das datas de publicação do Aviso de Licitação e Edital, para 
todos os fins e efeitos legais. Ibirarema, em 08 de fevereiro de 2019. 
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal.

BRIGANÓ - Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Pregão n.° 05/2019 - Processo n.° 05/2019
De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 05/2019 - Processo n.º 05/2019, que objetiva 
a AQUISIÇÃO DE CARNES, realizado conforme Ata de Sessão Pública, 
do dia 17/01/2019, com a presença do Pregoeiro Oficial e da Equipe 
de Apoio desta Prefeitura Municipal de Ibirarema, HOMOLOGO todo 
o procedimento realizado as seguintes proponentes: os itens 01, 06 e 
08 à empresa ATACADÃO MARACAÍ ALIMENTOS LTDA - EPP, com valor 
de R$ 153.800,00 (cento e cinquenta e três mil e oitocentos reais); os 
itens 02, 10 e 13 à empresa CCF NUTRI EIRELI, com valor de R$ 
70.820,00 (setenta mil, oitocentos e vinte reais); os itens 03, 05, 11 e 
15 à empresa ATACADÃO LOGÍSTICA E ALIMENTOS EIRELI - ME, com 
valor de R$ 75.785,00 (setenta e cinco mil, setecentos e oitenta e 
cinco reais); os itens 04 e 09 à empresa BELARIS ALIMENTOS LTDA 
EPP, com valor de R$ 125.050,00 (cento e vinte cinco mil e cinquenta 
reais); o item 07 a empresa COMERCIAL DE CARNES E ALIMENTOS 
SÃO LUIZ MARÍLIA LTDA, com valor total de R$ 37.760,00 (trinta e sete 
mil, setecentos e sessenta reais); o item 12 a empresa ESPERIA 
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, com valor total de R$ 8.330,00 
(oito mil, trezentos e trinta reais); e o item 14 a empresa APARECIDO 
EVANGELISTA 70781605849, com valor total de R$ 9.050,00 (nove mil 
e cinquenta reais).Valor total da licitação R$ 480.595,00 
(quatrocentos e oitenta mil, quinhentos e noventa e cinco reais). 
Ibirarema, em 17 de janeiro de 2019. THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - 
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Pregão n.° 06/2019- Processo n.° 06/2019
TERMO DE REVOGAÇÃO

TERMO DE REVOGAÇÃO

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 07/2019 - Processo n.º 07/2019, que objetiva 
o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR E DE 
ESCRITÓRIO P2, Ante a fundamentação fática e jurídica cabalmente 
declinada pelo Pregoeiro que conduziu o presente certame, decido, 
com fulcro no art. 49, da Lei 8.666/93, pela REVOGAÇÃO do presente 
processo licitatório, precipuamente em razão de divergência na 
inserção das datas de publicação do Aviso de Licitação e Edital, para 
todos os fins e efeitos legais. Ibirarema, em 08 de fevereiro de 2019. 
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal.

Ref.: Edital de Pregão n.° 08/2019 - Processo n.° 08/2019
“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 08/2019 - Processo n.º 08/2019, que objetiva 
o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS ENLATADOS, 
realizado conforme Ata de Sessão Pública, do dia 05/02/2019, com a 
presença do Pregoeiro Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura 
Municipal de Ibirarema, HOMOLOGO todo o procedimento realizado 
que ADJUDICOU os itens abaixo as respectivas empresas: o item 03, 
04,05, 09, 14 e 19 a empresa MAURO CEZAR DE OLIVEIRA IBIRAREMA 
– ME, perfazendo o total de R$ 17.837,25 (dezessete mil, oitocentos e 
trinta e sete reais e vinte cinco centavos); os itens 01, 02, 07, 11, 17, 
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Ref.: Edital de Pregão n.°09/2019 - Processo n.°09/2019

18, 21, 22, 23, 24, 25 e 26 a empresa NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, perfazendo o total de R$ 175.172,00 (cento e setenta e 
cinco mil, cento e setenta e dois reais); os itens 06, 08, 13, 15 e 16 a empresa ATACADÃO LOGÍSTICA E ALIMENTOS EIRELI-ME, perfazendo o total de 
R$ 51.198,50 (cinquenta e um mil, cento e noventa e oito reais e cinquenta centavos); o item 20 a empresa ESPERIA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA, perfazendo o total de R$ 1.318,00 (um mil, trezentos e dezoito reais; e os itens 10 e 12 foram considerados FRACASSADOS do 
objeto deste pregão. Valor total da licitação: R$ 245.525,75 (duzentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e vinte cinco reais e setenta e cinco 
centavos), para pagamento na condição estabelecida no item 11.2 da cláusula XI do edital de licitação.Ibirarema, em 05 de fevereiro de 
2019.THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal

“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da modalidade Pregão n.º 09/2019 - Processo n.º 09/2019, que objetiva o Registro 
de Preços para AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS ENSACADOS, realizado conforme Ata de Sessão Pública, do dia 05/01/2019, com a presença do 
Pregoeiro Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura Municipal de Ibirarema, HOMOLOGO todo o procedimento realizado que ADJUDICOU os 
itens abaixo as respectivas empresas: os itens 19 e 39 a empresa MAURO CEZAR DE OLIVEIRA IBIRAREMA – ME, perfazendo o total de R$ 
22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais); os itens 01, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 32, 33, 35, 36, 37, 
41, 47 e 48 a empresa NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, perfazendo o total de R$ 415.416,80 (quatrocentos e quinze mil, 
quatrocentos e dezesseis reais e oitenta centavos); os itens 03, 04, 15, 20, 34, 38, 40 e 43 a empresa ATACADÃO LOGÍSTICA E ALIMENTOS EIRELI – 
ME, perfazendo o total de R$ 77.855,00 (setenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais); o item 44 a empresa ATACADÃO MARACAÍ 
ALIMENTOS - ME, perfazendo o total de R$ 56.640,00 (cinquenta e seis mil, seiscentos e quarenta reais); os itens 14, 25, 29, 30 e 31 a empresa 
ESPERIA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, perfazendo o total de R$ 27.430,00 (vinte e sete mil, quatrocentos e trinta reais); o item 02 a 
empresa SOLUBI'S ALIMENTOS EIRELI, perfazendo o total de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais); os itens 42, 45 e 46 foram considerados 
FRACASSADOS do objeto desse pregão. Valor total da licitação: R$ 607.741,80 (seiscentos e sete mil, setecentos e quarenta e um reais e 
oitenta centavos), para pagamento na condição estabelecida no item 11.2 da cláusula XI do edital de licitação. Ibirarema, em 07 de março de 
2019.THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal

Empresa: DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.

Empresa: R.D. VELANI – ELÉTRICA - ME.

Resultado da análise das amostras apresentadas de acordo com o item 1.2 do Edital de Licitações referente ao item 04 e 07.

Resultado da análise das amostras apresentadas de acordo com o item 1.2 do Edital de Licitações referente aos itens 05, 06 E 08.

Resultado da análise das amostras apresentadas de acordo com o item 1.2 do Edital de Licitações referente ao item 01.

Resultado da análise das amostras apresentadas de acordo com o item 1.2 do Edital de Licitações referente aos itens 02 e 03.

Relatório de Análise Técnica do Pregão nº 10/2019.

Após o recebimento das respectivas amostras das empresas vencedoras,a comissão passou-se para a fase de avaliação das amostras entregues 
conforme resultado da análise abaixo elaborada por pessoal técnico:

Empresa: NS TECNOLOGIA EM ILUMINAÇÃO EIRELI.

Empresa: V.B. MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI - ME.

 Diário produzido pela Imprensa Oficial do Município de Ibirarema sob a lei nº 1.946, de 04 de dezembro de 2015. 

RESULTADO DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS 
PREGÃO (PRESENCIAL) EM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 
10/2019
A Prefeitura do Município de Ibirarema - SP, de acordo com o item 
1.2, 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6 do referido Edital de Licitações torna público 
o resultado da avaliação das amostras conforme a seguir: * itens 
aprovados: o item 01 a empresa DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA; os itens 02 e 03 a empresa R.D. VELANI – ELÉTRICA – ME; os 
itens 04 e 07 a empresa V.B. MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI - ME e os 
itens 05, 06 e 08 a empresa NS TECNOLOGIA EM ILUMINAÇÃO 
EIRELI. Esse Relatório de Avaliação dos produtos avaliados será 
encaminhado na íntegra para o endereço eletrônico (e-mail) das 
empresas envolvidas no processo e disponível na sala de Comissão 
de Licitações para consulta. Ibirarema, 12 de fevereiro de 2019.

FÁBIO DE PAULA
Ibirarema, 12 de fevereiro de 2019. 

Pregoeiro
Equipe de apoio...
SAMUEL VIANA CAMPOS JUNIOR

FÁBIO DE PAULA – Pregoeiro

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão nº. 10/2019 - Processo nº 10/2019, que 
objetiva o Registro de Preços para Aquisição de Materiais Elétricos 
para Manutenção da Iluminação Pública, realizado conforme Ata de 

Ref.: Edital de Pregão n.°10/2019 - Processo n. 10/2019
“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”

Ref.: Edital de Pregão n.° 12/2019- Processo n.° 12/2019

procedimento realizado que ADJUDICOU os itens abaixo as 
respectivas empresas: os itens 01, 02, 04 e 05 a empresa J. de 
OLIVEIRA BRANDÃO – ME, com valor total de R$ 8.676,00 (oito mil, 
seiscentos e setenta e seis reais); e os itens 03 e 06 a empresa 
MAURO CÉZAR DE OLIVEIRA IBIRAREMA – ME, com valor total de 
R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais).Valor total da licitação: 
R$ 20.376,00 (vinte mil, trezentos e setenta e seis reais), para 
pagamento na condição estabelecida no item 11.2 da cláusula XI do 
edital de licitação. Ibirarema, em 06 de fevereiro de 2019. THIAGO 
ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 12/2019- Processo n.º 12/2019, que 
objetiva o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
MECÂNICAS PARA VEÍCULOS MODELO KOMBI P3., realizado 
conforme Ata de Sessão Pública, do dia 24/01/2019, com a 
presença do Pregoeiro Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura 
Municipal de Ibirarema, HOMOLOGO todo o procedimento 
realizado aos seguintes proponentes: os itens 01, 02, 03, 04, 06, 11, 
12, 13, 15, 18, 19, 23, 27, 28, 32, 33, 34, 36, 41, 43, 44, 45 e 50 à 
empresa V. L. BILALBO NOGUEIRA ME, com o valor de R$ 92.808,50 
(noventa e dois mil, oitocentos e oito reais e cinquenta centavos); e 
os 04, 05, 07, 08, 09, 10, 14, 16, 17, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 29, 30, 
31, 35, 37, 38, 39, 40, 46, 47, 48 e 49 à empresa DA MATA & DE 
PAULA LTDA EPP, com o valor total de R$ 114.222,00 (cento e 
quatorze mil, duzentos e vinte dois reais.Valor total da licitação R$ 
207.031,10 (duzentos e sete mil, trinta e um reais e dez centavos). 
Ibirarema, em 24 de janeiro de 2019.THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - 
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

1.1 A organização, aplicação e correção do concurso Público serão 
de responsabilidade da INTEGRA CONCURSOS & CONSULTORIA 
LTDA.

Ref.: Edital de Pregão n.° 14/2019- Processo n.° 14/2019

2. DAS FUNÇÕES

DEPARTAMENTO JURÍDICO

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 13/2019 - Processo n.º 13/2019, que 
objetiva o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE TONNERS PARA 
IMPRESSORA BROTHER DCP-L5652-DN, realizado conforme Ata de 
Sessão Pública, do dia 25/01/2019, com a presença do pregoeiro 
Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura Municipal de 
Ibirarema, HOMOLOGO todo o procedimento realizado que 
ADJUDICOU o objeto licitado as seguintes proponentes: - o item 01 
a empresa GARROTE E DA SILVA LTDA, com valor de R$ 14.850,00 
(quatorze mil, oitocentos e cinquenta reais); e o item 02 a empresa 
JOSIANE APARECIDA PEDRO, com valor de R$ 44.700,00 (quarenta 
e quatro mil e setecentos reais).Valor total da licitação R$ 
59.550,00 (cinquenta e nove mil, quinhentos e cinquenta reais). 
Ibirarema, em 25 de janeiro de 2019. THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - 
Prefeito Municipal

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1.O emprego público; o número de vagas da lista geral; o número 
de vagas para candidato com deficiência; a remuneração; a jornada 
de trabalho; escolaridade exigida e a taxa de inscrições são os 
estabelecidos na tabela que segue:

”TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”

EDITAL RESUMIDO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ Prefeito do Município de Ibirarema, 
Estado de São Paulo, torna público que realizará, na forma prevista 
no artigo 37 da Constituição Federal, a abertura de inscrições ao 
Concurso Público destinado ao preenchimento de uma vaga do 
emprego de Fiscal de Rendas, de acordo com a Constituição 
Federal, Lei Orgânica do Município, e demais legislação pertinente, 
com a supervisão da Comissão de Fiscalização do CONCURSO 
PÚBLICO, especialmente nomeada através da Portaria Municipal nº 
2570 para acompanhamento do referido Certame. O Concurso 
Público será regido pelas instruções especiais constantes do 
presente instrumento elaborado em conformidade com os ditames 
da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes.

Ref.: Edital de Pregão n.°13/2019 - Processo n.°13/2019

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 14/2019- Processo n.º 14/2019, que 
objetiva o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE 
TRATOR MARCA JOHN DEERE - MODELO 7505, ANO 2002 DA FROTA 
MUNICIPAL, realizado conforme Ata de Sessão Pública, do dia 
28/01/2019, com a presença do Pregoeiro Oficial e da Equipe de 
Apoio desta Prefeitura Municipal de Ibirarema, e considerando que 
não houve interessados em participar do presente processo e o 
mesmo foi considerado DESERTO, HOMOLOGO todo o 
procedimento realizado. Ibirarema, em 28 de janeiro de 
2019.THIAGO ANTONIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal

1.2 As provas serão aplicadas no município de Ibirarema/SP.
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Sessão Pública, da data de 06/01/2019, com a presença do 
Pregoeiro Oficial e da Equipe de Apoio desta Prefeitura Municipal 
de Ibirarema, HOMOLOGO todo o procedimento realizado que 
ADJUDICOU o objeto licitado aos proponentes: os itens 01, 09 e 10 
a empresa DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, perfazendo o 
total R$ 41.499,00 (quarenta e um mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais); os itens 02, 03 e 11 a empresa R.D. VELANI – ELÉTRICA 
– ME, perfazendo o total de R$ 17.952,00 (dezessete mil, 
novecentos e cinquenta e dois reais); os itens 04, 07 e 12 a 
empresa V.B. MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI – ME, perfazendo o total 
de R$ 7.530,00 (sete mil, quinhentos e trinta reais); os itens 05, 06 
e 08 a empresa NS TECNOLOGIA EM ILUMINAÇÃO EIRELI, 
perfazendo o total de R$ 29.690,00 (vinte e nove mil, seiscentos e 
noventa reais); o item 13 a empresa M.M. DO CANTO ANDRADE 
perfazendo o valor total de R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais). 
Valor total da licitação: R$ 97.011,00 (noventa e sete mil e onze 
reais), para pagamento na condição estabelecida no item 10.2 da 
cláusula X do edital de licitação. Ibirarema, em 12 de fevereiro de 
2019. THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ - Prefeito Municipal

De posse dos documentos que compõem o processo licitatório da 
modalidade Pregão n.º 11/2019 - Processo n.º 11/2019, que 
objetiva o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, 
realizado conforme Ata de Sessão Pública, do dia 06/02/2019, com 
a presença do Pregoeiro Oficial e da Equipe de Apoio desta 
Prefeitura Municipal de Ibirarema, HOMOLOGO todo o 

“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO”
Ref.: Edital de Pregão n.° 11/2019 - Processo n.° 11/2019
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3.1. As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site 
www.integraconcursos.com.br no período de 18 de fevereiro de 
2019 até 25 de fevereiro de 2019 às 23h59min e implicará o 
completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais 
pertinentes e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem 
como em eventuais alterações e às condições previstas em Lei, 
sobre os quais não poderá alegar qualquer espécie de 
desconhecimento.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.2. É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a 
publicação ou divulgação dos atos concernentes ao Concurso 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ibirarema, 15 de fevereiro de 2019.

Prefeito Municipal

Público, divulgados na Internet, nos endereços eletrônicos citados 
no edital, obrigando-se a atender aos prazos e condições 
estipulados no edital completo disponível no site 
www.integraconcursos.com.br e www.ibirarema.sp.gov.br e nos 
que forem publicados durante o período de validade do Concurso 
Público.

Thiago Antônio Briganó

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
 

INEDITORIAS

SEÇÃO II 

SEÇÃO III
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